
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

CONTRATO Nº 43 / 2019

Processo SEI nº 2013-41.2019.6.15.8000

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE
TELEFONIA  MÓVEL  QUE FAZEM ENTRE SI  O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA
E A EMPRESA TELEFÔNICA BRASIL S/A.

Aos  oito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  dois  mil  e  dezenove,
compareceram, de um lado, o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, CNPJ
nº 06.017.798/0001-60, com foro na cidade de João Pessoa, situado na Av. Princesa
Isabel, nº 201, Tambiá, Estado da Paraíba, CEP 58.020-911, neste ato representado por
seu Secretário de Administração e Orçamento, VALTER FÉLIX DA SILVA,  brasileiro,
casado,  RG  nº  932.907–SSP/PB,  CPF  nº  468.408.184-20,  doravante
designado  CONTRATANTE  ou  simplesmente  TRE/PB  e,  de  outro  lado,  a  empresa
TELEFÔNICA  BRASIL  S/A,  CNPJ  nº  02.558.157/0001-62,  estabelecida  na  Av.
Engenheiro Luiz Carlos Berrini,  1376, Bairro Cidade das Monções,  São Paulo/SP, CEP
04.571-936, telefone: (61) 9 9869-2615, e-mail: eduardo.kohler@telefonica.com, que
apresentou  os  documentos  exigidos  por  lei,  neste  ato  representada  por  seus
procuradores, CARLOTA BRAGA DE ASSIS LIMA, brasileira, casada, Administradora,
RG nº 630.486 – SSP/DF, CPF nº 613.174.201-44 e WELLINGTON XAVIER DA COSTA,
brasileiro, Administrador, RG nº 3516308 - SSP/GO, CPF nº 887.321.001-59, daqui por
diante designada CONTRATADA, que têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por
força do presente instrumento e de conformidade com o disposto no art. 24, II, da Lei nº
8.666/1993 e suas alterações,  observando-se,  ainda, o disposto na Lei  nº 9.472, de
16/julho/1997, no Plano Geral de Outorgas aprovado pelo Decreto nº 6654/2008, e nas
demais normas estabelecidas pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, o
presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de Telefonia Móvel
Pessoal (SMP-Serviço Móvel Pessoal) para 02 (duas) linhas, com prestação dos serviços
de acesso à internet Móvel Banda Larga com taxa de transmissão nominal de até 1 Mbps
e  pacote  ilimitado  de  no  mínimo  10GB,  prestação  do  Serviço  Móvel  Pessoal,  na
modalidade Longa Distância Nacional (móvel-móvel e Móvel-Fixo – VC2 e VC3), com
fornecimento de aparelhos, em Regime de Comodato, habilitados no plano pós-pago,
ligações intra grupo com tarifação zero, para o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, a
serem executados de acordo com o Termo de Referência nº 01-SMP/2019 SEGEC, que
passa a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição.
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1.2 -  As especificações do serviço objeto deste contrato estão contidas no item 4 do
Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1  –  Os  serviços  objeto  deste  contrato  serão  realizados  por  execução  indireta,  no
regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3.1- O CONTRATANTE se obriga a:

3.1.1 - Observar que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas para contratação, bem como sua compatibilidade
com as obrigações assumidas;

3.1.2 - Efetuar o pagamento nas condições e preços ajustados;

3.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços;

3.1.4 - Devolver os aparelhos telefônicos, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após o
término do Contrato,  no endereço indicado pela CONTRATADA,  mediante emissão de
recibo detalhado com os números hexadecimais de cada aparelho;

3.1.5 - Emitir termo de responsabilidade para cada responsável pelo aparelho celular,
que se responsabilizará pela sua guarda, conservação e reposição nos casos de roubo,
furto, extravio ou danos ocorridos por uso indevido;

3.1.6  -  Conservar  o  bem dado em comodato  e  usá-lo  de  acordo  com a destinação
especificada no contrato ou sua natureza;

3.1.7 - Solicitar à Contratada, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de
correção ou adequação dos serviços prestados;

3.1.8 - Relacionar-se com a contratada através de e-mails, fax, ofícios e outros meios
documentados;

3.1.9 - Assegurar o livre acesso dos empregados da contratada, quando devidamente
identificados às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto deste
Termo de Referência, quando necessário;

3.1.10 - Fornecer à contratada, todos os esclarecimentos necessários para execução dos
serviços e demais informações que estes venham a solicitar para o desempenho dos
serviços contratados.

CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

4.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização do serviço serão realizados de acordo
com o estabelecido na Portaria n° 18/2018- SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba.

4.2 - A critério do TRE/PB, a gestão e a fiscalização do contrato poderá ser atribuída a
um mesmo servidor.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal:

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG nº 18/2018 – SAO/DG;

b)  anotar  de  forma clara,  transparente  e  organizada,  em registro  próprio,  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato;
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c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, de imediato, todo
e qualquer descumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis de rescisão
contratual e/ou aplicação de penalidades;

d) observar o que estabelece o art. 3º, XI, da sobredita portaria.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caberá ao Fiscal do Contrato:

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG nº 18/2018 – SAO/DG;

b)  acompanhar,  "in  loco",  a  execução  do  contrato,  registrando  os  pontos  críticos
encontrados,  inclusive  com a  produção  de  provas,  datando,  assinando e  colhendo a
assinatura  do  preposto  da  contratada  para  instruir  possível  procedimento  visando  à
aplicação de sanção contratual;

c)  recusar  os  serviços  executados  em  desacordo  com  o  pactuado  e  determinar  o
desfazimento, o ajuste ou a correção;

d)  comunicar  à  CONTRATADA,  mediante  correspondência  com  comprovante  de
recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual,
estabelecendo prazo para solução.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A CONTRATADA se obriga a:

5.1.1 - Iniciar a prestação dos serviços em até 30 (trinta) dias, a contar da data de
assinatura do contrato;

5.1.2 - Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção das
condições de habilitação exigidas para a contratação;

5.1.3 - Indicar preposto, com a anuência da CONTRATANTE, para representá-la, sempre
que for necessário, durante o período de vigência do contrato;

5.1.4 - Intermediar junto ao fabricante a substituição dos aparelhos, caso apresentem
defeitos técnicos de fabricação num prazo de até 30 dias a contar da data de início da
execução  do  serviço  ou  da  solicitação  em  tal  sentido,  sem  qualquer  ônus  para  a
CONTRATANTE, desde que dentro do período de garantia;

5.1.5 - Substituir os aparelhos celulares a cada 12 (doze) meses, contados a partir da
data de assinatura do contrato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE;

5.1.6 - Possibilitar a disponibilização de novas facilidades tecnológicas, quanto ao serviço
e equipamentos utilizados;

5.1.7 - Possibilitar aos usuários de telefones celulares da CONTRATANTE, na condição de
assinante viajante, receber a prestação do serviço móvel celular em redes de outras
prestadoras de serviço, sujeitando-se, nessa hipótese, às condições de tarifas e preços,
bem como às condições técnicas e operacionais por elas estabelecidas, de acordo com a
regulamentação  vigente,  responsabilizando-se  por  todas  as  despesas  pelo  uso  do
sistema móvel celular em “roaming”, que serão incluídas na conta de serviços que emitir;

5.1.8 - Prestar os serviços durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por
semana;

5.1.9 - Apresentar nota fiscal/fatura mensal consolidada, e demonstrativo individual de
utilização dos serviços por terminal, com no mínimo as seguintes informações:

5.1.9.1 - Dia e horário em que foi utilizado o serviço;

5.1.9.2 - Duração da utilização do serviço;

5.1.9.3 - Número chamado, origem e destino, quando em roaming;
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5.1.9.4 - Valor dos serviços, inclusive impostos;

5.1.10 - Descontar na nota fiscal/fatura vindoura os serviços cobrados indevidamente no
mês, bastando, para tanto, simples comunicação da CONTRATANTE;

5.1.11 - Apresentar, quando do início da execução dos serviços, planilha de formação de
preços  atualizada  contendo  a  distribuição  proporcional  dos  valores  apresentados  na
proposta, se for o caso;

5.1.12 - Em havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos
que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da proposta, na forma do
preceituado no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

5.1.13 - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

5.1.14 - Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a manutenção
das condições de habilitação exigidas para a contratação;

5.1.15 - Realizar a portabilidade dos números existentes, se for o caso;

5.1.16  -  Executar  a  prestação  dos  serviços  obedecendo  às  disposições  legais  e
regulamentos  pertinentes  à  área  de  telecomunicações,  de  acordo  com  as  normas
estabelecidas  pela  Agência  Nacional  de  Telecomunicações  -  ANATEL,  bem  como  às
recomendações e parâmetros aceitos pela boa técnica;

5.1.17 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante,  atendendo em até 48 (quarenta e oito) horas,  através de um consultor
designado para acompanhamento do contrato, conforme determinação deste Termo de
Referência;

5.1.18 - Manter disponível, durante toda a vigência do contrato, telefones e endereço
eletrônico do preposto (consultor técnico) para solicitação dos serviços pelo gestor do
contrato, bem como, informar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
alteração dos referidos contatos;

5.1.19 - Manter atendimento com pessoal qualificado por 24 (vinte e quatro) horas por
dia,  para  sanar  qualquer  problema com os  acessos  móveis  pessoais  da  contratante,
podendo ser serviços de tele-atendimento/callcenter;

5.1.20  -  Comunicar,  imediatamente,  à  contratante,  por  escrito,  qualquer  fato
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção
das medidas cabíveis;

5.1.21 - Informar a necessidade de eventuais interrupções programadas dos serviços,
com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis;

5.1.22  -  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências,  falhas  ou  irregularidades
constatadas pela contratante na execução dos serviços;

5.1.23  - Apresentar ao fiscal do contrato, na ocorrência de falhas, relatório completo
indicando seus motivos, bem como os métodos e práticas adotadas para sua solução, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir da notificação;

5.1.24  -  Responder  por  danos  causados  diretamente  à  contratante  ou  a  terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços e/ou reparos;

5.1.25 - Manter, ao final do contrato, a prestação dos serviços por, aproximadamente, 15
(quinze)  dias,  no  caso  de  outra  empresa  vencer  o  certame  licitatório,  visando  a
realização do processo de portabilidade, objetivando a não interrupção do serviço de
telefonia;

5.1.26 - Acatar as orientações da contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita
fiscalização,  prestando  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às  reclamações
formuladas;

5.1.27  -  Garantir  sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas,  bem como das
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transferências de dados realizadas, conforme objeto de cada contrato;

5.1.28  -  Cumprir  tempestiva  e  integralmente  as  determinações  da  fiscalização  do
contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARTICULARES

6.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
executados  pela  CONTRATADA,  sem  que  tenham  sido  solicitados  pelo  Gestor  deste
Contrato ou fora de sua vigência;

6.2 - Os serviços constantes da CLÁUSULA PRIMEIRA serão recebidos, MÊS A MÊS, pelo
responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  atesto  da  respectiva
fatura.

6.3 - As despesas decorrentes do deslocamento e da alimentação do pessoal decorrente
da execução desse contrato serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA;

6.4  -  É  assegurada  ao  CONTRATANTE  a  faculdade  de  exigir,  a  qualquer  tempo,  da
CONTRATADA documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos
os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução
deste Contrato;

6.6  -  Havendo  divergência  entre  o  contrato  e  o  Termo  de  Referência,
prevalecerá o constante no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO

7.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação do serviço contratado, os
seguintes valores:

ITEM SERVIÇO
ESTIMATIVA
MÉDIA
MENSAL

UNIDADE
VALOR
UNITÁRIO
CONTRATADO

TOTAL
MENSAL
ESTIMADO

1
Assinatura  básica
mensal  por  acesso
tarifa zero

02 Assinatura R$ 20,00 R$ 40,00

2
Assinatura  de
gerenciamento  on
line

02 Assinatura R$ - R$ -

3 Assinatura Básica 02 Assinatura R$ 20,00 R$ 40,00

4

MMS  –  envio  de
mensagens de texto
com  áudio  e  vídeo
mesma operadora

52 Unidade R$ 0,11 R$ 5,72

5
MMS  –  envio  de
mensagens de texto
outra operadora

52 Unidade R$ 0,11 R$ 5,72

6 Acesso  à  Caixa 52 Minutos R$ 0,11 R$ 5,72
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Postal

7

Pacote  de  dados
ilimitado  4G
franquia  mínima de
10 GB mensal

02 Assinatura R$ 99,90 R$ 199,80

8
VC-1  –  móvel/fixo
(mesma operadora)

300 Minuto R$ 0,11 R$ 33,00

9
VC-1 – móvel/móvel
(outras operadoras)

4500 Minuto R$ 0,11 R$ 495,00

10
VC-1 - móvel/móvel
(mesma operadora)

300 Minuto R$ 0,11 R$ 33,00

11
VC-1-R – móvel/fixo
(roaming)

30 Minuto R$ 0,11 R$ 3,30

12
VC  -  R  –
móvel/móvel
(roaming)

30 Minuto R$ 0,11 R$ 3,30

13
VC2  Móvel-Fixo
(mesma operadora)

30 Minutos R$ 0,20 R$ 6,00

14
VC2  Móvel-Móvel
(outras operadoras)

30 Minutos R$ 0,20 R$ 6,00

15
VC3  Móvel-Fixo
(mesma operadora)

30 Minutos R$ 0,20 R$ 6,00

16
VC3  Móvel-Móvel
(outras operadoras)

30 Minutos R$ 0,20 R$ 6,00

17
Adicional  de
deslocamento - AD

5 Minutos R$ - R$ - 

18
Serviço
deslocamento  -
DSL1

20 Serviço R$ - R$ - 

19
Serviço
deslocamento  -
DSL2

20 Serviço R$ - R$ - 

Total mensal estimado R$ 888,56

Total anual estimado: (Total mensal estimado x 12 meses)
R$
10.662,72

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1  -  A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  mensalmente,  para  fins  de  liquidação  e
pagamento,  com  antecedência  mínima  de  15  (quinze)  dias  da  data  de
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vencimento, Fatura/Nota Fiscal dos serviços telefônicos prestados, acompanhada das
comprovações de regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de seu domicílio
ou sede, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de que trata a Lei nº
12.440/2011;

8.2  -  O  CNPJ  constante  da  Nota  Fiscal/Fatura/Boleto  Bancário  deverá  ser  o  mesmo
indicado na proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

8.3  -  Caso  a  CONTRATADA  tenha  o  recolhimento  dos  encargos  relativos  ao  FGTS
centralizado,  o  documento  comprobatório  de  autorização  para  a  centralização  dos
recolhimentos deverá ser apresentado à Administração;

8.4 - Desde que devidamente atestada pelo Gestor do Contrato e acompanhada dos
documentos comprobatórios exigidos, a Fatura/Nota Fiscal será paga, no prazo de 10
(dez) dias contados da data de sua protocolização, mediante ordem bancária creditada
em conta-corrente da CONTRATADA;

8.5 - A CONTRATANTE poderá deduzir da Fatura/Nota Fiscal, do montante a pagar, os
valores  correspondentes  a  multas  contratuais  ou  indenizações  devidas  pela
CONTRATADA, nos termos da legislação aplicável e do correspondente instrumento de
contrato.

8.6 -  A Fatura/Nota  Fiscal  a  ser  apresentada deverá  compreender  demonstrativo de
utilização dos serviços telefônicos no período considerado, evidenciando, no mínimo, para
cada linha telefônica, a identificação individual das chamadas de longa distância nacional
realizadas  e,  indistintamente,  das  chamadas  destinadas  a  aparelhos  móveis,  com
especificação do horário, tempo de duração e o correspondente valor total tarifado.

8.7 - Caso haja possibilidade técnica, o período de faturamento deverá coincidir com o
respectivo mês civil, sendo que, no mês de dezembro, deverá se encerrar no dia 31
(trinta e um).

8.8 - Os serviços telefônicos objeto deste Termo de Referência deverão ser reconhecidos
e cobrados dentro do prazo máximo definido em regulamentação específica da ANATEL.
Os serviços faturados fora do prazo regulamentar não obrigam a CONTRATANTE a quitá-
los,  sendo  que  sua  fiel  observância  representa  exclusiva  responsabilidade  da
CONTRATADA.

8.9 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA quando forem constatadas as
irregularidades  abaixo  especificadas,  sendo  que  tais  situações  não  caracterizam
inadimplência  da  CONTRANTE e,  por  conseguinte,  não  geram direito  à  compensação
financeira:

8.9.1 - serviços não abrangidos pelo objeto contratual;

8.9.2 - ligações que não foram originadas em nossos terminais;

8.9.3 - chamadas com a incidência de tarifas maiores que as estabelecidas no contrato;
e

8.9.3 - ausência de comprovação da regularidade de que trata a condição 8.1.

8.10 - Na hipótese de cobrança indevida de ligações telefônicas, a CONTRATADA deverá
reapresentar  Fatura/Nota  Fiscal  adequadamente  corrigida,  isenta  dos  vícios  originais,
com  a  fixação  de  novo  prazo  de  vencimento  para  a  realização  do  correspondente
pagamento.

8.11 - Caso a CONTRATANTE efetue o pagamento de valores cobrados indevidamente, a
CONTRATADA, consoante o disposto no art. 98, caput e § único, do Regulamento do
Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC (Anexo I), aprovado pela Resolução ANATEL Nº
426, de 09/12/2005, deverá, no próximo documento de cobrança ou por outro meio
indicado pela CONTRATANTE, promover a devolução de valor igual ao dobro do que se
pagou em excesso, acrescido dos mesmos encargos moratórios de que trata a Condição
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10.11 abaixo.

8.12  -  Havendo  atraso  no  pagamento  de  suas  obrigações,  o  TRE/PB  procederá  à
atualização financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme as
seguintes fórmulas:

I = (TX / 100)

  365

EM = I x N x VP

onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA NONA - DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES

9.1 - De acordo com o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, será retido,
na fonte, o imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição
sobre o lucro líquido  (CSLL),  a  contribuição para  a  Seguridade  Social  (COFINS) e  a
contribuição  para  o  PIS/PASEP,  sobre  o  pagamento  efetuado  à  pessoa  jurídica
contratada,  pela  prestação  do  serviço,  objeto  deste  contrato,  observando  os
procedimentos previstos nessa Instrução Normativa.

9.1.1 - Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do “SIMPLES” esta não ficará
sujeita à retenção prevista na Instrução Normativa retro mencionada.

9.1.2 - Consoante disciplina o art. 6º, § 2º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012,
as empresas optantes do Simples Nacional, as instituições de educação e de assistência
social sem fins lucrativos, bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo,
cultural, científico e às associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei nº
9.532/97, deverão, no primeiro pagamento, apresentar ao CONTRATANTE declaração
assinada por seu represente legal, de acordo com os modelos dos Anexos II, III ou IV da
referida norma.

9.1.3 - As entidades beneficentes de assistência social, previstas nos incisos III e IV do
art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012 que atuam nas áreas da saúde, da
educação  e  da  assistência  social  deverão  apresentar,  juntamente  com  a  declaração
constante dos Anexos II ou III da citada norma, o Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (Cebas), expedido pelos Ministérios das respectivas áreas de atuação
da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014.

9.2 - Com base nos preceitos da legislação municipal correspondente, será retido, na
fonte, o ISS sobre o valor do serviço prestado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do início
da efetiva prestação dos serviços, podendo ser prorrogado por igual e sucessivo período,
até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93
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ou até a conclusão de procedimento licitatório que será deflagrado pelo TRE-PB para
contratação deste mesmo objeto contratual, o que ocorrer primeito.

10.2 - A efetiva prestação dos serviços se dará, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir da assinatura do contrato.

10.3 - A prorrogação deverá ser precedida de pesquisa de preços com vistas a verificar
se  as  condições  oferecidas  pela  contratada  continuam  sendo  vantajosas  para  este
Regional.  A prorrogação, vincula-se ainda, por  discricionariedade da Administração,  e
sem ônus à mesma, à atualização dos seus equipamentos por outros que venham a
surgir com tecnologia mais avançada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DAS TARIFAS

11.1 - As tarifas do serviço, objeto deste contrato, serão reajustadas na forma e data-
base  estabelecidas  pela  ANATEL,  mediante  a  incidência  do  Índice  de  Serviços  de
Telecomunicações (IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses
entre as datas-base dos reajustes concedidos.

11.2 - Na hipótese da ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a
CONTRATADA deverá repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas
reduzidas.

11.3 - Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE, por meio de
documento oficial expedido pela CONTRATADA no prazo de 5 dias úteis após a data do
reajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1 - O contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção III, do
capítulo III da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 - A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto deste contrato, correrá à
conta dos recursos específicos  consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral  para o
exercício financeiro de 2019.

PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi  emitida a Nota de
Empenho nº 2019NE000888, em 03 de outubro de 2019, à conta da dotação especificada
nesta cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DO DESCONTO DO VALOR
DA MULTA

14.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo
87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante publicação no Diário Oficial da União,
Seção 3.

14.2  -  A  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  documento
congênere,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  contados  da  notificação  do  CONTRATANTE,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de
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multa no percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não
cumprida.

14.3 - Fica estabelecido como falta grave, caracterizado como falha em sua execução, a
não manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação da
multa compensatória estabelecida no item 14.6.

14.4  -  Caso  a  contratada  não  preste  o  serviço  contratado  no  prazo  e  condições
avençadas, ficará sujeita à multa de mora diária de 0,05% (zero vírgula zero cinco por
cento) sobre o valor do contrato até o máximo de 10 (dez) dias.

14.5 - Sendo o atraso superior a 10 (dez) dias, configurar-se-á a inexecução total da
obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória prevista no item 14.6, sem
prejuízo da aplicação da multa moratória, limitada a 0,5% (cinco por cento), oriunda do
atraso referido no subitem anterior, bem como da rescisão unilateral da avença.

14.6 - Caso haja inexecução contratual que motive e resulte em rescisão unilateral da
avença,  além  das  sanções  administrativas  supracitadas,  será  aplicável  multa
compensatória de até 30% (trinta por cento), no caso de inexecução total, sobre o
valor total da contratação, ou de até 15% (quinze por cento), no caso de inexecução
parcial, sobre o valor do saldo da contratação.

14.7 - A aplicação das penalidades de advertência e multa moratória, não necessitam ser
publicadas no DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação;

14.8 - As sanções estabelecidas neste item são da competência exclusiva da autoridade
designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo legal.

14.9 -  A autoridade competente,  na aplicação das penalidades previstas neste item,
deverá levar em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo
da  pena,  bem  como  o  dano  causado  ao  Contratante,  observados  os  princípios  da
proporcionalidade,  da  razoabilidade,  da  prevalência  e  indisponibilidade  do  interesse
público, em decorrência de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

14.10 - O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, § 3º da
LLC,  poderá  ser  descontado  da  garantia  contratual,  dos  créditos  da  Contratada  ou
cobrado judicialmente, nesta ordem.

14.11- O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá ser feito
no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção,
sob  pena  de  seu  desconto  ser  efetuado  conforme  item anterior,  acrescida  de  juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

14.12 - As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registradas no SICAF.

14.13  -  As  penalidades  descritas  nesta  cláusula  não  excluem  a  possibilidade  de  o
CONTRATANTE cobrar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V, do
capítulo III, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FUNDAMENTO LEGAL

16.1 - O presente contrato tem apoio legal na dispensa de licitação, fundamentada no
Art. 24, II, da Lei nº 8.666/1993, e reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da
proposta  da  contratada,  bem  como  pela  Lei  nº  8.666/93  e  suas  alterações,  e  foi
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celebrado de acordo com o contido no Processo SEI nº 2013-41.2019.6.15.8000.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Para dirimir questões deste Contrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da
Justiça Federal desta Capital.

E  por  estar  justo  e  acordado,  depois  de  lido  e  achado conforme,  foi
lavrado o presente Contrato e assinado eletronicamente pelas partes e seu extrato será
publicado no Diário Oficial da União, Seção 3.

João Pessoa, outubro de 2019.

WELLINGTON XAVIER DA COSTA
USUÁRIO EXTERNO

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON XAVIER DA COSTA em 11/10/2019, às 16:57,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

CARLOTA BRAGA DE ASSIS LIMA
USUÁRIO EXTERNO

Documento assinado eletronicamente por CARLOTA BRAGA DE ASSIS LIMA em 14/10/2019, às 17:02,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

VALTER FELIX DA SILVA
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

Documento assinado eletronicamente por VALTER FELIX DA SILVA em 15/10/2019, às 14:15, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 0586929 e o código CRC D4BED5FE.
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